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EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 

No 002/2007 SEPLAG

                                       PROCESSO No 07389430-3
LICITAÇÃO DO TIPO TÉCNICA E PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE UM MODELO DE IDENTIDADE VISUAL PARA OS SITES DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ.
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TOMADA DE PREÇOS N° 002/2007-SEPLAG

LICITAÇÃO DO TIPO TÉCNICA E PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE UM MODELO DE IDENTIDADE VISUAL PARA OS SITES DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ.

A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO designada pelo Decreto Estadual no 28.881/2007, em nome da SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO – SEPLAG, inscrita no CNPJ sob o no 08.691.976./0001-60, torna público para conhecimento dos interessados que, na data, hora e local adiante indicados neste Edital, em sessão pública, receberá os Documentos de Habilitação, Propostas Técnicas e Propostas Comerciais para o objeto desta Tomada de Preços, do tipo Técnica e Preço, mediante as condições estabelecidas no presente instrumento convocatório, que se subordina às normas gerais da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993 e suas alterações.
DATA, HORA E LOCAL

Os Documentos de Habilitação, Propostas Técnicas e Propostas Comerciais serão recebidos em sessão pública marcada para o dia 30 de novembro de 2007 às 09h, na Rua Adualdo Batista, 1550, Cambeba (prédio da SOHIDRA – 1º andar), Cep 60.830-080 – Fortaleza-Ce. 

GLOSSÁRIO

Sempre que as palavras ou siglas indicadas abaixo aparecerem neste Edital, ou em quaisquer de seus anexos, terão os seguintes significados:

a) CONTRATANTE / SEPLAG: Secretaria do Planejamento e Gestão. 

b) PROPONENTE / CONCORRENTE / LICITANTE: Empresa que apresenta proposta 

para o objeto desta licitação.

c) CONTRATADA / FORNECEDORA / PROPONENTE VENCEDORA: Empresa              vencedora em favor da qual for homologada esta licitação e adjudicado o seu             objeto.

d) CEL / COMISSÃO/ COMISSÃO DE LICITAÇÃO: Comissão Especial de Licitação.

e) FISCALIZAÇÃO: Órgão ou preposto da CONTRATANTE devidamente credenciado            para a realização da fiscalização do objeto desta licitação.

f) ESTATUTO DAS LICITAÇÕES: Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações 

posteriores e leis especiais.

g) ETICE: Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará.

h) CRC: Certificado de Registro Cadastral expedido pela Divisão de Licitação e Cadastro de Fornecedores – DICAF, da SEPLAG;

1.
DO OBJETO

1.1. Constitui objeto desta licitação a Contratação de empresa para a realização dos seguintes serviços, devidamente especificados no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA:

1.1.1. Elaboração do manual de identidade visual dos Sites Governamentais.

1.1.2. Desenvolvimento e implantação do website da CASA CIVIL DO ESTADO tendo como base o manual de identidade visual.

1.1.3. Migração dos “websites” das secretarias SEPLAG, SSPDS, SAÚDE e PORTAL DO GOVERNO segundo padrão definido no manual de identidade visual dos sites governamentais.

1.1.4. Transferência de tecnologia da solução e nas ferramentas utilizadas no projeto.

1.1.5. Treinamento Técnico e usuário Final.

2. DA FONTE DE RECURSOS

2.1.
O objeto desta Tomada de Preços será pago com recursos oriundos do Tesouro do Estado. Os recursos para execução das despesas com o objeto da presente licitação correrão à conta da dotação orçamentária prevista para o exercício de 2007, sob a funcional programática: 46100001.04.126.708.50002.22, Elemento de Despesa 3390390 e Fontes de Recursos 00, no valor estimado de R$300.000,00 (trezentos mil reais).

2.2.
Para cobrir despesas dos exercícios subseqüentes serão emitidas Notas de Empenhos, à conta da dotação orçamentária prevista para atender despesas de mesma natureza.

3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderá participar desta Tomada de Preços:

3.1.1. Toda e qualquer empresa individual ou sociedade regularmente estabelecida no país, que seja especializada e credenciada no ramo do objeto da licitação, e que satisfaça a todas as exigências do presente edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados, partes integrantes deste edital.

3.1.2. Empresas cadastradas no CRC do Estado do Ceará, especializadas no ramo do objeto pertinente a esta licitação, ou que comprovem junto à COMISSÃO, no prazo de 3 (três) dias antes do recebimento das propostas, que preenchem os requisitos necessários para cadastro.

3.2. É vedada a participação de consórcio ou grupo de empresas.

3.3. Não será permitida a participação de:

3.3.1. Proponentes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes do seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos do Governo do Estado do Ceará, de suas sociedades, paraestatais, fundações ou autarquias.

3.3.2. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal temporariamente suspenso e que por estas tenham sido declaradas inidôneas.

3.3.3. Que estejam concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS TÉCNICAS E COMERCIAIS

4.1. Os Documentos de Habilitação, em 1 (uma) via e as Propostas Técnicas e Comerciais, em 2 (duas) vias, deverão ser entregues datilografados/digitados, contidos em invólucros opacos e fechados com cola e/ou de forma tal que torne detectável qualquer intento de violação de seu conteúdo, trazendo na face o seguinte sobrescrito, respectivamente:

4.1.1. ENVELOPE “A“ - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS No 002/2007 – SEPLAG

ENVELOPE “A“ - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

NOME DA LICITANTE

4.1.2. ENVELOPE “B” - PROPOSTA TÉCNICA

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS No 002/2007 – SEPLAG

ENVELOPE “B” – PROPOSTA TÉCNICA

NOME DA LICITANTE

4.1.3. ENVELOPE “C” - PROPOSTA COMERCIAL

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS No 002/2007 – SEPLAG

ENVELOPE “C” – PROPOSTA COMERCIAL

NOME DA LICITANTE

4.2. É obrigatória a identificação e assinatura do representante da PROPONENTE na PROPOSTA COMERCIAL.

4.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas Técnicas e Comerciais deverão ser apresentados por preposto da LICITANTE com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular. A não apresentação não implicará em inabilitação, no entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da LICITANTE, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que comprove tal condição através de documento legal.

4.3.1.
Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas Técnicas e Comerciais de mais de uma LICITANTE, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma LICITANTE junto à COMISSÃO, sob pena de exclusão sumária das LICITANTES representadas.

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A”.

5.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório;

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; 

c) Rubricados e numerados seqüencialmente, da primeira à última página, de modo a refletir seu número exato;

d) A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta, não será motivo de inabilitação, porém será suprida pelo representante da licitante na sessão de abertura dos documentos de habilitação.   

5.2. Os Documentos de Habilitação consistirão de:

5.2.1.
Certificado de Registro Cadastral – CRC, expedido pela Divisão de Licitação e Cadastro de Fornecedores – DICAF, da Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado do Ceará – SEPLAG, dentro da sua validade, que comprove ser a licitante especializada no ramo do objeto pertinente a esta licitação.

5.2.2.
HABILITAÇÃO JURÍDICA

5.2.2.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata da assembléia que elegeu seus atuais Administradores. Em se tratando de sociedades civis, Ato Constitutivo acompanhado de prova de diretoria em exercício.

5.2.2.2. Alvará de funcionamento

5.2.3.
REGULARIDADE FISCAL

5.2.3.1. Prova de inscrição na:

a) Fazenda Federal (CNPJ);

b) Fazenda Estadual (CGF) ou documento comprobatório de isenção; e

c) Fazenda Municipal.

5.2.3.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede da LICITANTE:

a) A prova de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, ou de 2(duas) certidões:

I) Da Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

II) De Tributos e Contribuições Federais, administrados pela Secretaria da Receita Federal.

b) A comprovação de quitação para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

5.2.3.3. Prova de situação regular perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, através da Certidão Negativa de Débito – CND. 

5.2.3.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação – CRS.  

5.2.4.
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.2.4.1. Atestado(s) de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado e em nome da LICITANTE, comprovando a execução de serviços compatíveis com o objeto deste edital.

5.2.5. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA

5.2.5.1. Para fins de comprovação da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA a empresa deverá apresentar:

5.2.5.1.1. Prova de valor do Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor global estimado desta licitação, até à data de entrega dos Documentos de Habilitação, Propostas Técnicas e Comerciais e cuja comprovação será feita através do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já apresentado e entregue na forma da lei.

5.2.5.1.2. A avaliação para todas as licitantes será apurada através de Demonstrativo do(s) Índice(s) de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), a seguir  definido(s),  calculados  com 02  (duas)  casas  decimais, sem arredondamentos, devidamente assinado por contador habilitado. As fontes dos valores considerados deverão ser o Balanço Fiscal ou Patrimonial, conforme o caso. Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou Jornal de grande circulação ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último exercício social encerrado, com as respectivas demonstrações de Conta de Resultados. Os demais tipos societários deverão apresentar cópias autenticadas do Balanço Patrimonial.

a) Liquidez Geral (LG):
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b) Liquidez Corrente (LC):
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5.2.5.2. As empresas constituídas a menos de um ano da data desta licitação, poderão apresentar o Balanço de Abertura, em atendimento ao solicitado nos subitens acima.

5.2.5.3. Certidão negativa de falência e concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da PROPONENTE, Justiça Ordinária.

5.2.6.
QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA

5.2.6.1. Declaração da licitante, comprovando o fiel cumprimento das recomendações determinadas pelo art. 7, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme modelo ANEXO E – MODELO DE DECLARAÇÃO – EMPREGADOR PESSOA FÍSICA ou ANEXO F – MODELO DECLARAÇÃO – EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA.

5.3. Obrigatoriedade de declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação.

5.4. A LICITANTE deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada.

6. DAS PROPOSTAS TÉCNICAS - ENVELOPE “B” 

6.1. As Propostas Técnicas deverão, no mínimo:

6.1.1. Ser apresentadas em 2 (duas) vias e dirigidas à Comissão Especial de Licitação, contendo as especificações dos serviços de acordo com as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, de forma clara e detalhada, atendendo aos seguintes requisitos:

6.1.2.
Estar datilografada ou impressa por processo eletrônico em papel identificado do licitante, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas, rasuras e entrelinhas, datada, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou procurador da licitante, ressalvando-se que outros impressos (catálogos, folders) anexados à proposta poderão estar redigidos em inglês e não precisam ser assinados e rubricados;

6.1.3
Conter o nome, endereço, telefone, fac-símile e CNPJ do licitante, colocando o número do edital da Tomada de Preços, dia, local e hora de abertura;

6.1.4.
Conter descrição detalhada dos serviços em atendimento ao objeto desta licitação de acordo com o Termo de Referência, Anexo I deste Edital;

6.1.5.
A licitante deverá apresentar, juntamente com sua proposta técnica, documentação complementar e outras comprovações necessárias à verificação da existência dos Atributos Técnicos, relativos aos fatores avaliados conforme ANEXO V, sendo que na ausência de tais informações será considerado para fins de julgamento o valor zero; e 
6.1.6.
Apresentar quaisquer outras informações afins, que julgar necessárias ou convenientes, que não se constituam em vantagem não prevista no Edital e no Termo de Referência. Contudo, não será desclassificada a proposta da licitante que não apresentar essas informações adicionais.

7. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS - ENVELOPE “C” 

7.1.
A Proposta de Preços será dirigida à Comissão Especial de Licitação atendendo aos seguintes requisitos:

7.1.1.
Estar datilografada ou impressa por processo eletrônico, em 02 (duas) vias, em papel identificado da licitante, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas, rasuras e entrelinhas, devidamente datada, assinada na última folha e rubricada nas demais, pelo representante legal ou procurador da licitante;

7.1.2.
Conter o nome, endereço, telefone, fac-símile e CNPJ da licitante, o número do Edital da Tomada de Preços, dia, hora e local de abertura;

7.1.3.
Conter o valor global, em algarismos e por extenso, expresso em real, admitida a aproximação de até duas casas decimais;

7.1.4. 
Conter planilha de composição de preços, em atendimento ao Anexo VII. No mesmo envelope deverá constar, ainda, a carta de apresentação da proposta, conforme modelo constante do Anexo VI deste Edital;

7.1.4.1 Ocorrendo discordância entre o valor numérico e por extenso, prevalecerá o último e no caso de discordância entre o preço unitário e total prevalecerá o primeiro;

7.1.5.
Conter indicação de que estão incluídos nos preços todos os custos diretos, indiretos e os tributos, ficando entendido que a não indicação implica em declaração de que todas as despesas já estão inclusas;

7.1.6.
Conter o prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;

7.1.7.
Indicar o nome e a qualificação do preposto autorizado a firmar o futuro Contrato;

7.1.8.
Apresentar quaisquer outras informações afins, que julgar necessárias ou convenientes, desde que não se constituam em vantagem não prevista no Edital. Não será desclassificada a proposta da licitante que não as apresentar.

7.1.9.
Em nenhuma hipótese poderá ser alterado, quanto ao seu mérito, a proposta apresentada, seja quanto ao preço, ao prazo ou qualquer condição que importe em modificação dos seus termos originais. Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou esclarecimentos à documentação e às propostas, exceto para a promoção de diligências consideradas necessárias pela Comissão de Licitação para esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório.

8. DO PROCEDIMENTO 

8.1. Os trabalhos da sessão pública para recebimento dos Documentos de Habilitação, Propostas Técnicas e Comerciais obedecerão aos trâmites estabelecidos nos subitens seguintes:

8.1.1.
Na presença das PROPONENTES e demais pessoas que quiserem assistir à sessão, a COMISSÃO receberá os invólucros devidamente fechados, contendo os Documentos de Habilitação, as Propostas Técnicas e Comerciais.

8.1.2.
Para a boa conduta dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar por, no máximo, 2 (duas) pessoas.

8.1.3.
Os membros da COMISSÃO e 02 (dois) representantes das LICITANTES, escolhidos entre os presentes como representantes das PROPONENTES, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação, Propostas Técnicas e Comerciais apresentados.

8.1.4.
Recebidos os envelopes " A " – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, " B " - PROPOSTAS TÉCNICAS e " C " - PROPOSTAS COMERCIAIS, proceder-se-á a abertura daqueles referentes à documentação de habilitação.

8.1.5.
A COMISSÃO poderá, a seu exclusivo critério proclamar na mesma sessão o resultado da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados.

8.1.6.
Proclamado o resultado da habilitação, e decorrido o prazo para interposição de recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal, a COMISSÃO procederá à abertura das Propostas Técnicas das LICITANTES habilitadas.

8.1.7.
A COMISSÃO devolverá os envelopes de Propostas Técnicas às LICITANTES inabilitadas, se não houver recursos ou, se houver, após sua denegação.

8.1.8.
Proclamado o resultado da avaliação das Propostas Técnicas das LICITANTES habilitadas, e decorrido o prazo para interposição de recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal, a COMISSÃO procederá à abertura das Propostas Comerciais das LICITANTES classificadas na fase técnica.

8.1.9.
A COMISSÃO devolverá os envelopes de Propostas Comerciais às LICITANTES desclassificadas na fase técnica, se não houver recursos ou, se houver, após sua denegação.

8.1.10. Analisadas as Propostas Comerciais, a COMISSÃO divulgará o resultado e, decorrido o prazo para interposição de recursos, ou no caso de renúncia do direito recursal, proclamará a vencedora do certame.

8.2. Após a entrega dos invólucros contendo os Documentos de Habilitação e das Propostas Técnicas e Comerciais, nenhum documento adicional será aceito ou considerado no julgamento, e nem serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações.

8.2.1. É facultado à COMISSÃO, de ofício ou mediante requerimento do interessado, em qualquer fase da licitação, realizar diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

8.3. De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata circunstanciada, a qual será assinada pela COMISSÃO e pelos representantes das LICITANTES.

8.4. O resultado de julgamento final da Licitação será comunicado na mesma sessão ou posteriormente através de notificação aos interessados.

8.5. Os recursos, em qualquer das fases da licitação, serão interpostos e julgados com estrita observância da Lei das Licitações, art. 109.

9. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

9.1.
No julgamento das propostas, o critério a ser utilizado para a classificação daas licitantes, será o de “Técnica e Preço”, conforme ampara o art. 45, parágrafo 1º, inciso III da Lei nº 8.666 de 21.06.1993.

9.2.
Conforme Anexo V deste Edital, o critério se baseia em dois índices, o Índice de Preço (IP) e o Índice Técnico (IT), que serão calculados para cada proposta, conforme os subitens abaixo:

9.3.
A determinação do Índice de Preço (IP) será feita mediante a divisão do menor preço proposto, dentre todas as propostas apresentadas, pelo preço da proposta em exame, conforme fórmula abaixo:

	IP   =


	 menor preço proposto 

 preço em exame


9.3.1.
o índice IP encontrado será considerado com duas casas decimais, sendo desprezados os demais algarismos a partir da 3ª (terceira) casa decimal, sem qualquer tipo de arredondamento na 2ª (segunda) casa decimal.

9.4.
A obtenção do Índice Técnico (IT) de cada proposta será efetivada mediante a divisão da Pontuação Técnica (PT) de cada proposta, pela de maior pontuação, dentre todas as propostas apresentadas, conforme fórmula abaixo:

	IT   =


	PT da proposta em exame 

 Maior PT encontrada


9.5. O índice IT encontrado será considerado com duas casas decimais, sendo desprezados os demais algarismos a partir da 3ª (terceira) casa decimal, sem qualquer tipo de arredondamento na 2ª (segunda) casa decimal.

9.6. A Pontuação Técnica será determinada através do somatório das multiplicações de suas notas, em cada um dos itens dos requisitos técnicos, pelos pesos atribuídos a cada um desses requisitos, e dividido por 10 (dez).

9.7.
Serão considerados os seguintes requisitos e seus respectivos pesos:

	Requisitos
	Peso

	Suporte de Serviços
	2

	Padronização
	2

	Desempenho
	4

	Qualidade
	2


9.7.1.
A Pontuação Técnica (PT) de cada proposta será calculada segundo a fórmula abaixo:

	PT = [(SUP*2)+(PAD*2)+(DES*4)+(QUA*2)]/10




Sendo:

SUP = Nota de Suporte dos Serviços.

PAD = Nota de Padronização

DES = Nota de Desempenho.

QUA= Nota de Qualidade

9.7.2
Os índices Técnicos e Preços terão os seguintes pesos, no cálculo da avaliação final:

	TÉCNICO: Peso 6 (seis)

PREÇO: Peso 4 (quatro)


9.8. O Valor de Avaliação (VA) será encontrado, multiplicando-se o Índice Técnico (IT) pelo seu fator de ponderação (6) e somando-se com o Índice de Preço (IP), também multiplicado pelo seu fator de ponderação (4), ou seja:

	VA = (IT x 6) + (IP x 4)


9.9. A classificação das licitantes far-se-á em ordem decrescente dos Valores de Avaliação (VA), sendo considerada vencedora a licitante que obtiver o maior Valor de Avaliação (VA), observando o limite de aproximação com duas casas decimais.

9.10. Havendo empate, decidir-se-á mediante sorteio, observando o que dispõe o art. 45, parágrafo 2º, da Lei 8.666/93.

10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

10.1. 
Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o edital de licitação, por irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93, devendo protocolar o pedido, por escrito, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 02 (dois) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1º do art. 113 da mesma Lei.

10.2.
Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, perante a Administração, a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à abertura dos envelopes contendo a habilitação, apontando as falhas ou irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

10.3.
A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar deste processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

11.1.
Das decisões da Comissão Especial de Licitação, caberá recurso à autoridade superior, nos termos do art. 109, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.

11.1.1. Das decisões da Comissão Especial de Licitação cabe recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a)
habilitação ou inabilitação da licitante;

b)
julgamento da proposta;

c)
anulação ou revogação da licitação.

11.1.2. Das decisões da Comissão Especial de Licitação, das quais não caiba recurso hierárquico, cabe representação no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação.

11.1.3. Os recursos previstos nas alíneas "a" e "b", subitem 11.1.1, terão efeito suspensivo.

11.2.
O recurso ou qualquer questionamento deverá ser dirigido a Comissão Especial de Licitação que comunicará às demais licitantes para, caso desejarem, impugná-lo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

11.3. Findo o prazo previsto no subitem 11.2, a Comissão Especial de Licitação apreciará o recurso, podendo reconsiderar sua decisão ou, no mesmo prazo, realizar instrução complementar e submeter à autoridade superior, que o apreciará nos 05 (cinco) dias úteis subseqüentes.

12. DA ADJUDICAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao autor da proposta vencedora, mediante Contrato a ser firmado entre este e a Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG.  O adjudicatário tem o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação para esse fim.

12.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos nos Decretos Estaduais nº 27.118 de 27.06.2003 e nº 27.862 de 02.08.2005.

12.3. Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste Edital e não assinar o Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, é facultada a Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG,  convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

13. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

13.1. A SEPLAG, após a adjudicação do objeto e homologação da licitação, convocará a LICITANTE VENCEDORA para assinar o contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de, não o fazendo, ficar caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida.

13.2.
O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação do interessado, desde que por motivo justificado e aceito pela Administração.

13.3.
É facultado à Administração, quando o(s) convocado(s) não assinar(em) o referido documento no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, bem como revogar esta Licitação.

13.4. A recusa injustificada da LICITANTE VENCEDORA em assinar, aceitar ou retirar o Contrato, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as sanções legalmente estabelecidas.

14. DA GARANTIA CONTRATUAL

14.1. Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive pagamento de multas eventualmente aplicadas, a LICITANTE VENCEDORA prestará garantia no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total a ser contratado, podendo optar por qualquer uma das modalidades previstas no art. 56 da Lei 8.666/93.

14.1.1. A garantia poderá ser realizada em uma das seguintes modalidades:

a)
Caução em dinheiro. 

b)
Título da dívida pública, desde que o valor em face possa ser convertido em moeda corrente.

c)
Seguro-garantia. 

d)
Carta de fiança bancária.

14.1.2. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a LICITANTE VENCEDORA deverá reintegralizar o seu valor, no prazo não superior a 08 (oito) dias, contados da data em que for notificada.

14.1.3. Em caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito junto à Caixa Econômica Federal, em nome da SEPLAG.

14.1.4. A liberação da garantia será procedida no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do término da vigência do futuro contrato, mediante a certificação pelo Gestor de que os serviços foram realizados a contento.

14.1.5. Se, por qualquer razão, for necessária a alteração do contrato, a CONTRATADA ficará obrigada, caso necessário, a providenciar a complementação ou substituição da garantia, conforme modalidade que tenha escolhido.

14.1.6. A garantia responderá pelo inadimplemento das condições contratuais, pelos danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE e pelas eventuais multas ou penalidades aplicadas, podendo ainda reter créditos decorrentes do contrato, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais.

14.1.7. Uma vez aplicada multa à CONTRATADA e realizado o desconto do valor apresentado como garantia, poderá a CONTRATANTE convocar a empresa CONTRATADA para que complemente aquele valor inicialmente oferecido.

14.1.8. No caso de rescisão do contrato determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art.78 da Lei n. 8666/93 (incisos XII e XVII havendo culpa da CONTRATADA), a garantia será executada para ressarcimento da CONTRATANTE e dos valores das multas e dos valores das multas e indenizações a ela porventura devidos, conforme inciso III do Art.80, da Lei n.8666/93.

14.1.9. Quando a rescisão ocorrer pelos motivos relacionados nos incisos XII a XVII do art.78 da Lei n.8666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito à devolução da garantia, pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão (conforme §2( do art.79 da Lei  n (8.666/93).
15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir do 10o (décimo) dia corrido da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do art. 57 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo que a conclusão dos produtos e serviços contratados deverão obedecer aos prazos definidos na Minuta do Contrato. 

16. DA REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1. Não será admitida a repactuação do preço.

17. DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO 

17.1.
A execução dos serviços deverá ter início no prazo não superior a 10 (dez) dias corridos da assinatura do Contrato.

18. DA FISCALIZAÇÃO

18.1. A SEPLAG exercerá a Fiscalização e acompanhamento da execução do objeto contratual, através de prepostos especialmente designados para esse fim e visando o seu exclusivo interesse, sem prejuízo, redução ou exclusão da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros.

18.2. O exercício da Fiscalização não importará em co-responsabilidade da SEPLAG ou dos seus prepostos, na hipótese de ocorrência de qualquer irregularidade, salvo caracterizada a omissão funcional por parte destes.

18.3. Competirá à Fiscalização da SEPLAG, em especial:

18.3.1. Realizar, semanalmente, uma avaliação dos serviços prestados, e encaminhar ao encarregado do gerenciamento do contrato da LICITANTE VENCEDORA, o Relatório de Nível de Atendimento de Serviço.

18.3.2. Exigir o encaminhamento, semanalmente, pelo encarregado do gerenciamento do contrato da LICITANTE VENCEDORA à fiscalização da SEPLAG, do Relatório de desempenho.

18.3.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações referentes aos serviços constantes do Termo de Referência e da proposta da LICITANTE VENCEDORA.

18.3.4. Rejeitar todo e qualquer serviço ou informação em desacordo com o especificado, inclusive estipulando o prazo para a sua devida adequação.

18.3.5. Exigir a imediata substituição de membro da equipe designada para execução dos serviços que não corresponda, técnica ou disciplinarmente, às necessidades dos serviços.

18.3.6. Exigir da CONTRATADA o pronto esclarecimento de dúvidas que lhe sejam apresentadas referentes ao atendimento dos serviços.

18.3.7. Promover, com a presença da CONTRATADA, as medições dos serviços efetivamente executadas.

18.3.8. Transmitir, por escrito, instruções sobre eventuais modificações dos serviços que se façam necessárias, bem como as alterações de prazos e cronogramas.

18.3.9. Aprovar, rejeitar, na hipótese de substituição de qualquer integrante da equipe designada para a execução dos serviços, o substituto apresentado.

18.3.10. Solicitar reuniões visando um melhor acompanhamento do andamento dos serviços contratados, ficando na responsabilidade da CONTRATADA registrar os assuntos em atas para posterior repasse a todos os participantes. 

18.4. Reserva-se à SEPLAG o direito de intervir nos serviços, na hipótese de ficar comprovada a incapacidade técnica da CONTRATADA ou deficiência dos serviços, sem que desse ato resulte o direito da mesma pleitear indenização, a qualquer título.

19. DO PAGAMENTO

19.1. O pagamento será efetuado por crédito bancário, a favor da LICITANTE VENCEDORA, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato designado para fiscalizar e acompanhar a execução do futuro Contrato. Para tanto, a LICITANTE VENCEDORA deverá fazer constar da Nota Fiscal correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número da Ordem de Serviço a que se refere, número de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva Agência.

19.1.1. O Gestor do Contrato somente atestará e liberará a Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela LICITANTE VENCEDORA, todas as condições pactuadas. O pagamento será efetuado de acordo com o disposto no futuro contrato de prestação de serviços.

19.1.2. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, o Gestor do Contrato devolverá a Nota Fiscal à LICITANTE VENCEDORA, e o pagamento ficará pendente até que se providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a SEPLAG.

19.1.3. Nenhum pagamento será efetuado à LICITANTE VENCEDORA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de sanção ou inadimplência contratual.

19.1.4. O pagamento fica condicionado à verificação da regularidade quanto ao recolhimento dos encargos do INSS, FGTS e Tributos Federais.

19.1.5. Se, por qualquer motivo alheio à vontade da SEPLAG, não forem realizados os serviços, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento, restringindo-se a obrigação dos serviços efetivamente efetuados, sem prejuízo das sanções cabíveis.

19.1.6. A SEPLAG poderá deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela LICITANTE VENCEDORA, de acordo com os termos desta licitação. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
20.1. A LICITANTE VENCEDORA se obriga a cumprir fielmente o estipulado no Termo de Referência e futuro Contrato, devendo observar todas as orientações da SEPLAG, em especial:

20.1.1. Cumprir fielmente o Contrato de modo que o serviço se realize com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade.

20.1.2. A LICITANTE VENCEDORA deverá comunicar à SEPLAG a conclusão dos produtos de cada Ordem de Serviço, observando os prazos ali estabelecidos e no respectivo cronograma, quando houver.

20.1.3. Indenizar a SEPLAG nos casos de danos, prejuízos, avaria ou subtração de seus bens ou valores, bem como por acesso e uso indevido a informações sigilosas ou de uso restrito, quando tais atos forem praticados por quem tenha sido alocado à execução do objeto do contrato.

20.1.4. Todos e quaisquer produtos a serem desenvolvidos pela LICITANTE VENCEDORA  serão de propriedade da SEPLAG, incluindo arquivos em meio magnético e/ou óptico, código-fonte, códigos executáveis, documentação e outros produtos gerados no contexto dos serviços descritos no Termo de Referência.

20.1.5. A LICITANTE VENCEDORA será a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços. Todavia, a SEPLAG reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização.

20.1.6. Refazer, sem ônus para a SEPLAG, dentro do prazo estabelecido, os serviços prestados que apresentem defeitos, erros, danos, falhas e/ou quaisquer outras irregularidades apontadas pela fiscalização do Contrato.

20.1.7. Não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto, sem autorização, por escrito, da SEPLAG, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos.

20.1.8. Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os empregados necessários à perfeita execução dos serviços, cabendo-lhe os pagamentos de salários e arcar com as demais obrigações trabalhistas, previdenciárias, seguros, assistência médica e quaisquer outros, em decorrência da sua condição de empregadora.

20.1.9. Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e/ou ações judiciais e/ou extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser propostas por terceiros, contra a SEPLAG, procedentes da prestação dos serviços do objeto do contrato.

20.1.10. Responsabilizar-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que estes ou seus prepostos venham porventura ocasionar à SEPLAG, ou a terceiros, durante a execução dos serviços, podendo a SEPLAG descontar o valor correspondente ao dano dos pagamentos devidos.

20.1.11. Substituir, tão logo seja notificada, o funcionário afastado por qualquer que seja o motivo, incluindo conduta inconveniente ou por licença médica, licença paternidade ou maternidade, falta, férias ou equivalente.

20.1.12. Manter os empregados, durante o horário de prestação do serviço, quando nas dependências da SEPLAG, devidamente identificados mediante uso permanente de crachá.

20.1.13. Cumprir e fazer cumprir por seus empregados as normas e regulamentos disciplinares da SEPLAG.

20.1.14. Providenciar a correção das deficiências apontadas pela SEPLAG quanto à execução dos serviços contratados.

20.1.15. Manter durante todo o período de execução contratual todas as condições de habilitação e qualificação (artigo 55, inciso XIII da Lei 8.666).

21. DAS OBRIGAÇÕES DA SEPLAG

21.1 
A SEPLAG obriga-se a:

21.1.1. Permitir o acesso do pessoal técnico da LICITANTE VENCEDORA, necessário à execução dos serviços, respeitando as disposições legais, regulamentares e as normas que disciplinam a segurança e o sigilo.

21.1.2. Elaborar e entregar à LICITANTE VENCEDORA, as Ordens de Serviço, com todas as informações necessárias e adequadas à execução da prestação de serviços.

21.1.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços prestados.

21.1.4. Pagar as faturas de serviços mensalmente de acordo com as condições de pagamento constantes do item 5 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

21.1.5. Verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas da LICITANTE VENCEDORA, antes de efetuar o pagamento devido.

21.1.6. Comunicar tempestivamente à LICITANTE VENCEDORA, as possíveis irregularidades detectadas na execução dos serviços.

21.1.7. Comunicar à LICITANTE VENCEDORA a necessidade de substituição de qualquer profissional, que a seu critério, não corresponda à qualificação exigida para execução dos serviços.

22. DAS SANÇÕES

22.1. Caso a LICITANTE adjudicatária se recuse a assinar o Contrato ou convidada a fazê-lo não atenda no prazo fixado, garantida prévia e fundamentada defesa, será considerada inadimplente e estará sujeita as sanções e penalidades previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.

22.2. Adicionalmente às penalidades acima definidas, a CONTRATADA ficará sujeita, em caso de atraso injustificado na execução do contrato, a multa, calculada com base no valor global dos serviços contratados, nos seguintes limites:

a) 10% (dez por cento) no caso de desistência ou atraso superior a 30 (trinta) dias para conclusão dos serviços, conforme prazos definidos na Cláusula Segunda –  PRAZO da minuta do contrato.  

22.3. Os valores das referidas multas serão descontados da CONTRATADA, mediante desconto a ser efetuado em qualquer fatura ou crédito, em seu favor, que mantenha junto a SEPLAG, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial.

22.4. A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou parcial a outra Empresa, sem prévio assentimento da SEPLAG, enseja sua rescisão com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei.

22.5. A Suspensão do direito de licitar e contratar com o Estado do Ceará serão aplicados à CONTRATADA pelo prazo de até 02 (dois) anos, conforme prevê o art.87, inc.III da Lei n( 8.666/93, nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a Administração.

22.6. A Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com o Estado do Ceará será aplicada à CONTRATADA que der causa, por duas vezes, à suspensão prevista no subitem anterior.

22.7. As sanções previstas nos subitens 22.5 e 22.6, poderão ser aplicadas à Contratada que:

22.7.1. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 

22.7.2. Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a CONTRATANTE, em virtude de atos ilícitos praticados. 

22.8. A CONTRATADA que apresentar documentação falsificada, depois de assegurado amplo direito de defesa, poderá ser suspensa por até 02 (dois) anos de participação nas licitações.

23. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO

23.1
A Secretária da SEPLAG poderá revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

23.2. A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei 8.666/1993.

23.3. A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei. 8.666/1993.

23.4. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

24. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

24.1
O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, unilateralmente pela Administração da SEPLAG, para mais ou para menos, até o limite previsto em Lei. 

25.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1.
Constitui parte integrante deste Edital, para todos os efeitos legais, os seguintes documentos:

	Anexo I
	Termo de Referência.

	Anexo II
	Não aplicado.

	Anexo III
	Perfil Mínimo dos Profissionais.

	Anexo IV
	Não aplicado.

	Anexo V
	Planilha de Pontuação Técnica.

	Anexo VI
	Modelo de Carta de Apresentação de Proposta.

	Anexo VII
	Estimativa de Preços.

	Anexo VIII
	Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos.

	Anexo IX
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25.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta, após a entrega do respectivo envelope à Comissão de Licitação, seja com relação ao preço ou a qualquer outra condição que importe modificação de seus termos originais ressalvadas aquelas destinadas a sanar apenas erros materiais, alterações essas que serão analisadas pela Comissão de Licitação.

25.3. A responsabilidade pelas informações, pareceres técnicos e econômicos exarados na presente Tomada de Preços é exclusiva da equipe técnica do Órgão/Entidade de onde a mesma é originária.

25.4
Em caso de dúvida, é conveniente o comparecimento da interessada à Comissão Especial de Licitação, localizada na Rua Adualdo Batista nº 1550, 1º andar do prédio da SOHIDRA, TEL – 3218.7977, Bairro Cambeba, CEP 60.830-080, Fortaleza – CE, das 8 às 17h, ou via telefone, para obtenção dos esclarecimentos que julgarem necessários.

25.5.
As solicitações de esclarecimentos deverão ser feitas, sempre por escrito, sendo difundidas entre todas as licitantes.

25.6. O Licitante poderá adquirir o Edital gratuitamente em forma magnética junto a Comissão Especial de Licitação, desde que apresente um disquete virgem ou pela Internet no endereço www.seplag.ce.gov.br
25.7. Caso a Licitante obtenha o Edital no site da SEPLAG, deverá informar à Comissão Especial de Licitação por meio do fac-símile n° (0XX85) 3212.7975, os seguintes dados:

Nº DO EDITAL; 

NOME DA EMPRESA; 

CNPJ;ENDEREÇO;

FONE;

FAX;

CELULAR;

E-MAIL;

25.8. A Comissão de Licitação não se responsabilizará pela entrega de eventuais adendos que possam ocorrer no edital, caso a licitante não proceda conforme estabelecido no item 25.7 do edital.

25.9.
O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará.

Fortaleza, 22 de outubro de 2007.
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ÍNDICE

1. OBJETO.

2. CONTEXTUALIZAÇÃO.
3. ATIVIDADES A SEREM REALIZADAS.

3.1 - Síntese das Atividades , Especificação e Detalhamento dos Produtos.

3.2 - Implantação.

3.3 - Repasse de Tecnologia e Treinamento de Usuários.

3.4 - Manutenção.

4. ESPECIFICAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA. 

5. LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS.

6. POLÍTICAS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO.

7.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE.
8.  RECURSOS E EQUIPE TÉCNICA

1. OBJETO

1.1. Constitui objeto desta licitação a Contratação de empresa para a realização dos seguintes serviços, devidamente especificados no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA:

1.1.1. Elaboração do manual de identidade visual dos Sites Governamentais.

1.1.2. Desenvolvimento e implantação do website da CASA CIVIL DO ESTADO tendo como base o manual de identidade visual.

1.1.3. Migração dos “websites” das secretarias SEPLAG, SSPDS, SAÚDE e PORTAL DO GOVERNO segundo padrão definido no manual de identidade visual dos sites governamentais.

1.1.4. Transferência de tecnologia da solução e nas ferramentas utilizadas no projeto.

1.1.5. Treinamento Técnico e usuário Final.

2. CONTEXTUALIZAÇÃO

O poder executivo do Estado do Ceará é composto atualmente por 53 órgãos/entidades divididos entre Administração Direta e Indireta. Destes apenas 3 (três) órgãos/entidades não possuem sites na Internet (Casa Civil, Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico e Gabinete do Vice – Governador). Apesar da quase totalidade dos órgãos/entidades possuírem sites, existe uma deficiência no que diz respeito à funcionalidade, navegabilidade e padrão visual. Assim, faz-se necessário a elaboração de um padrão visual a ser utilizado por todo o Governo, implementando novas técnicas, permitindo assim, uma maior facilidade de acesso aos serviços disponíveis na Internet. Além disso, o conteúdo dos sites é puramente informativo, não permitindo nenhum tipo de interação com o usuário, funcionando unicamente como fonte de informações, comprometendo assim a troca de dados e informações por parte dos cidadãos, empresas ou outros Órgãos.

A padronização é um fator decisivo na aplicação da usabilidade em um “website”. Coerência de palavras, símbolos, cores, fontes e arquitetura da informação, tudo isso deve ser visto e estudado cuidadosamente, criando assim uma estrutura visual e um padrão de navegabilidade.

 Além da falta de padronização em relação a estilos, funcionalidades e padrão visual, não existe uma padronização em relação aos códigos fontes desses sites (.ASP, .PHP, .JSP) o que dificulta e diversifica a manutenção dos diversos sites do Estado.

O que se pretende é adotar um  novo modelo no processo de construção e gestão de Informações e Serviços, visando padronizar e racionalizar os componentes de recursos humanos, tecnológicos e de gestão de portais de informação e serviços. Mediante este alinhamento, o Estado do Ceará estará oferecendo a sociedade um modelo único de disseminação de informações e serviços públicos, utilizando modernas tecnologias para o gerenciamento de conteúdo.

Dessa forma, é necessário padronizar os “websites”  governamentais, tanto no aspecto relativo ao padrão visual, quanto em relação a linguagem de desenvolvimento, de forma a melhor atender os seus clientes interno e externo, implementar serviços interativos nos mesmos, o que facilitará o fornecimento de dados e informações para o cidadão, usuários dos serviços e funcionários. Por isso o Governo do Estado decidiu contratar serviços para o desenvolvimento dos “websites”, governamentais, segundo a padronização que será definida no manual de identidade visual.

O escopo do projeto esta limitado as seguintes atividades:

· Elaboração do manual de identidade visual;

· Desenvolvimento e implantação do website da CASA CIVIL DO ESTADO, utilizando ferramenta dce gestão de conteúdo;

· Migração dos websites da SEPLAG, SSPDS, SAÚDE e PORTAL DO GOVERNO, que foram selecionados dentro dos critérios de sites mais acessados e/ou pertencerem as áreas de educação, saúde e segurança definidas como prioritárias do governo.

3. ATIVIDADES A SEREM REALIZADAS

3.1. Síntese das Atividades, Especificação e Detalhamento dos Produtos.
Abaixo relaciona-se as atividades a serem executadas. A prestação dos serviços técnicos de informática implica a responsabilidade da LICITANTE em realizar todas as tarefas integrantes das seguintes atividades básicas:

3.1.1. ELABORAÇÃO DO MANUAL DE IDENTIDADE VISUAL DOS WEBSITES GOVERNAMENTAIS.

Produtos a serem entregues: Identidade Visual dos Sites Governamentais, Protótipo para os Websites Governamentais, Manual de Identidade Visual.

Detalhamento dos Produtos:

O manual de identidade visual dos websites governamentais, a ser criado pela CONTRATADA , é um modelo que padronizará o desenvolvimento de Portais e Websites no Governo do Estado do Ceará.  As diretrizes apresentadas no mesmo serão baseadas em parâmetros de usabilidade na web. Sua intenção é promover melhor a interação do cidadão com as informações e os serviços de governo oferecidos por meio da internet. 

Após o estudo das necessidades do cliente, a CONTRATADA deverá apresentar três versões de um modelo de identidade visual (para o Estado do Ceará). Será designada pela CONTRATANTE uma comissão do governo do Estado que avaliará as três versões apresentadas e aprovará uma. Com base nesse modelo de identidade visual, deve-se gerar um protótipo (implementado utilizando uma ferramenta de gerência de conteúdo open source que gere código aberto) que será validado pela comissão e após isso, será gerado como produto final o manual de identidade visual. Este deverá ser entregue através de um website, 20(vias) vias impressas e gravadas em CD com todos os artefatos produzidos para serem usados pelas demais Secretarias do Governo. A Estruturação do manual deve contemplar:

a) Considerações Iniciais: breve descrição do ambiente web, com o intuito de familiarizar o leitor com algumas palavras chaves e conceitos que serão utilizados. Deve descrever os seguintes aspectos:

Usabilidade: Os critérios de  usabilidade que devem ser considerados: O design da página, o design do conteúdo e design do sítio serão desmembrados em vários outros fatores.

· O design da página consiste no visual de um sítio na web. É onde se analisará todo o aspecto envolvendo a estrutura do design para o website (se o design comportará a página inteira, o uso de recursos visíveis a qualquer plataforma, qualquer área de tela). 

· O design do conteúdo consiste na preparação do material escrito que vai ser inserido na página e como ele será exposto ao público. Deve-se fazer uma análise do conteúdo, da escrita, das cores e formas que podem ajudar ao leitor à melhor compreensão, e se é necessário o uso de animação ou qualquer outro atrativo inovador. 

· O design do website consiste na arte gráfica de todo o website e analisa os critérios de navegação e as diferenças de design entre a homepage e as páginas interiores. Do ponto de vista da usabilidade, o design do sítio é mais importante do que o design da página.

Estrutura do Design :  Em relação a estruturação do design três fatores que devem ser observados durante o desenvolvimento de um website: a simplicidade, o conteúdo e a velocidade.

· A simplicidade significa que o design deve ser simples, organizado e com cores suaves, usando com moderação figuras e sons, o que manterá a página clara e objetiva, tornando-a agradável visualmente.

· O conteúdo  é a palavra chave para que o usuário fique satisfeito durante a visita ao sítio, por isso o ideal é manter um conteúdo útil e de fácil localização.

· Com relação à velocidade de navegação, não deve-se perder tempo utilizando as tecnologias do mercado para a criação de efeitos mirabolantes, pois freqüentemente o uso desses efeitos tornam o sítio pesado, e isso dificulta muito a navegação, consequentemente, o afastamento por parte do usuário. 

Layout e uso de Cores -  A natureza humana tem a necessidade de observar tudo que vemos não apenas pelas formas, mas também pelas cores. Devem ser levados em conta as reações emotivas e racionais que estas causam ao ser humano. 

Hiperlinks : Outra etapa durante o design da página é a definição das palavras ou itens que serão os "links" procurados pelos usuários. Um "link" de hipertexto tem fundamentalmente duas pontas: a página de partida e a página de destino.  
Os "links" devem seguir dois princípios:

· A retórica da partida. Os usuários têm que enxergar claramente que devem sair do contexto atual e o que se ganhará na outra ponta do "link". 

· A retórica da chegada. A página de chegada deve situar claramente os usuários no novo contexto e oferecer valor relativo ao seu ponto de origem. 

Casos especiais : Acessibilidade para usuários portadores de deficiências. A Acessibilidade deve considerar três aspectos, "Utilizadores", "Situação" e "Ambiente", segundo padrões dos EUA e União Européia:

· Utilizadores : diminuir os obstáculos imposto ao indivíduo face as suas capacidades sensoriais e funcionais.

· Situação : significa que o sistema é acessível e utilizável em diversas situações, independentemente do software, comunicações ou equipamentos, independência de browser.

· Ambiente: significa que o acesso não é condicionado pelo ambiente físico envolvente, exterior ou interior. Essas diretrizes podem ser encontradas em http://www.w3.org./WAI/.

b) Identidade Visual : regra de identidade visual para os Portais e Websites do Governo, inclusive intranets; adotando assim características visuais que identificam o website como sendo do Estado do Ceará.  As regras de Identidade visual devem proporcionar aos websites do governo do Estado do Ceará uma identidade visual coerente e facilmente identificável.  

c) Padronização Visual  

· Interface Gráfica: apresenta os aspectos envolvendo a estrutura do design para o sítio, analisando o design da página como também o design do conteúdo. 

· Conteúdo: consiste na preparação do material escrito que vai ser inserido na página e como ele será exposto ao público.

· Navegabilidade: estudo estrutural das interfaces de navegação quanto a localização no sítio.

· Acessibilidade: regras para facilitar o acesso aos websites, com o objetivo de promover uma maior interação a serviços e informação.

d)Glossário

· Glossário de termos técnicos utilizados no manual de identidade visual.

3.1.2. DESENVOLVIMENTO DO WEBSITE DA CASA CIVIL E MIGRAÇÃO DOS “WEBSITES” DAS SECRETARIAS: SEPLAG, SSPDS, SAÚDE E PORTAL DO GOVERNO, UTILIZANDO SOFTWARE DE GERÊNCIA DE CONTEÚDO OPEN SOURCE, QUE GERE CÓDIGO ABERTO, SEGUNDO MANUAL DE IDENTIDADE VISUAL GERADO NO ITEM 3.1.1.

Produtos a serem entregues: Desenvolvimento do Website da Casa Civil, Migração  dos  “WEBSITES” DAS SECRETARIAS: SEPLAG, SSPDS, SAÚDE E PORTAL DO GOVERNO.

Detalhamento dos Produtos:

· Após elaborado o manual de identidade visual descrito no item 3.1.1, será desenvolvido o website da Casa  Civil e migrados os “websites” das secretarias descritos acima bem como o Portal do Governo, seguindo obrigatoriamente o manual de identidade visual (considerando aspectos de usabilidade,  estrutura de design,  layout e uso de cores, hyperlinks, acessibilidade para usuários portadores de deficiências). 

· Na migração dos Websites SEPLAG, SSPDS, SAÚDE E PORTAL DO GOVERNO bem como no desenvolvimento do website da Casa Civil, devem ser contemplados  o desenvolvimento de aplicações que forem suportadas pela ferramenta de gerência de conteúdo (fale conosco, notícias, banner, enquetes, pesquisa). 

· No desenvolvimento, migração dos websites e do portal deve constar o mapa dos websites.

· No desenvolvimento dos websites e do portal a CONTRATADA se responsabilizará em entregar as versões dos websites e do portal considerando os aspectos de independência de Browser, ou seja todos os códigos gerados pela ferramenta de gerência de conteúdo, bem como os estilos CSS,  devem ser compatíveis com todos os Browsers disponíveis no mercado.

· Os serviços a serem prestados pelo(s) profissional(ais) da CONTRATADA, serão executados de acordo com os padrões de qualidade da CONTRATANTE, reservando-se a este último, o direito de em qualquer momento entrevistar e rejeitar o profissional(ais), mediante notificação por escrito, a qual determinará por parte da CONTRATADA a substituição do mesmo no mais breve espaço de tempo possível.

· A CONTRATADA deve garantir que o software e quaisquer outros subprodutos desenvolvidos pela CONTRATADA estejam livres de quaisquer rotina não autorizadas pela CONTRATANTE , tais como: vírus, drivers, componentes, que venham a danificar ou degradar dados, software ou hardware.

· Todo o conteúdo e imagens necessárias para execução do projeto devem ser entregues à CONTRATADA em formato eletrônico.  A CONTRATADA se responsabilizará pelo tratamento de imagens, e outros aspectos de “design” que se fizerem necessários utilizando “softwares” específicos para isso.

3.1.3. A CONTRATADA deve entregar também a lista de produtos abaixo:
· CD contendo a própria solução a ser desenvolvida, com todos os arquivos fontes, templates dos websites e do portal.
· Documentos gerados no projeto.
· Imagens e PSD´S criados para a aplicação, manual do usuário, de acordo com um formato padrão.  
· Entrega dos Softwares utilizados para desenvolvimento dos websites, sem custo adicional para a CONTRATADA, conforme item 3.1.2, desse Termo de referência. Esses Softwares devem possibilitar a instalação ilimitada em relação ao número de licenças. A CONTRATADA será responsável pela instalação da ferramenta de gerência de conteúdo, replicação da ferramenta de gerencia de conteúdo, visando a adapta-la a infra-estrutura de rede do governo, no caso em que o website não for hospedado no datacenter governamental.

· No desenvolvimento e na migração dos websites e do portal a CONTRATADA não deve ficar caracterizada (a empresa ganhadora NAO poderá apresentar seu nome ou referencia em nenhuma pagina, seja nas paginas geradas, seja no código fonte).

· Todos os direitos pertencerão ao Estado do Ceará. Softwares, Designs, templates.

3.2. IMPLANTAÇÃO

3.2.1. Deverá ser elaborado um cronograma com a estratégia de implantação descrevendo todos os passos necessários, visando a ter o mínimo de impacto de processos do Governo. 

3.2.2 A entrega dos produtos deve respeitar os seguintes marcos:

	Produto
	Prazo de Entrega

	1. Elaboração do Modelo de Identidade Visual, Desenvolvimento e implantação de Site Governamental – CASA CIVIL no modelo de identidade visual
	Até 45 dias após assinatura do Contrato.

	2. Customização e Migração de Sites Governamental conforme objeto. Repasse Tecnológico e Treinamentos
	Até 90 dias após assinatura do Contrato.


3.3. TREINAMENTO DE USUÁRIOS E TÉCNICOS E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA DA SOLUÇÃO E NAS FERRAMENTAS UTILIZADAS NO PROJETO E TREINAMENTO.

A equipe técnica do Governo deve  interagir com os profissionais da CONTRATADA para que haja o repasse do conhecimento técnico. A CONTRATANTE  deve designar um técnico da área de informática de cada Secretaria, que será o administrador da ferramenta de gerencia de conteúdo,   para que haja o repasse de conhecimento, sendo que após a implantação definitiva das aplicações esses técnicos serão responsáveis pela manutenção dos websites.
O treinamento para a equipe técnica e para os usuários finais será ministrado na cidade de Fortaleza-Ce, em local, data, horário e carga horária a serem combinados pela CONTRATADA com a CONTRATANTE. 

A CONTRATADA realizará o treinamento da equipe técnica e usuários finais do governo para a utilização da ferramenta de gerência de conteúdo.  A CONTRATADA deve fornecer a infra-estrutura necessária para a realização dos treinamentos, lanches, sala,  apostilas, códigos fontes, plantão tira dúvidas. 


O não cumprimento dos objetivos do Treinamento, apontado pelos resultados do processo de avaliação implicará para a CONTRATADA na reposição (parcial ou total), com as correções que se fizerem necessárias, sem ônus a CONTRATANTE.


A CONTRATADA deve apresentar com antecedência mínima de  7 (sete) dias úteis,  o plano de treinamento, contendo a carga horária (em dias e horas), o conteúdo programático do treinamento e planos de aula para ser submetido a aprovação da CONTRATANTE.


O material didático deverá conter todas as informações necessárias ao bom acompanhamento das aulas, além disso a CONTRATADA deve fornecer a cada treinando um conjunto  da documentação didática do treinamento em CD-ROM ou Impresso.


A CONTRATANTE acompanhará/avaliará o treinamento com procedimentos próprios, previamente acordados com a CONTRATADA. 


Os treinamentos serão para técnico e usuários finais, A CONTRATANTE deverá designar para participar do treinamento duas pessoas de cada Secretaria envolvida: um técnico de informática que desempenhará as funções de administrador da ferramenta de gerência de conteúdo e que fará as futuras manutenções nos sites desenvolvidos e um usuário final que alimentará a parte dinâmica do site. Além disso, a CONTRATANTE designará 20(vinte) técnicos das demais secretarias do estado para se habilitarem nas ferramentas e técnicas necessárias a migração de seus websites e 10(dez) pessoas que deverão receber o treinamento para utilização da ferramenta de gerência de conteúdo e que serão os multiplicadores da tecnologia.

3.4. MANUTENÇÃO

3.4.1. MANUTENÇÕES CORRETIVAS

A CONTRATADA deverá fornecer garantia dos serviços bem como efetuar as manutenções corretivas nos 3 (meses) subseqüentes a conclusão de todos os serviços e após a emissão do Termo de Entrega e Recebimento Definitivo - TERD (conforme descrito no item , 10.2 b do ANEXO X), sem ônus adicional para a CONTRATANTE.  A garantia refere-se a eventuais defeitos que sejam oriundos de falha, omissões ou não observância do estabelecido neste Termo de Referência. Nesse caso, a CONTRATADA responsabilizar-se-á pelo pronto atendimento, visando corrigir quaisquer erros dos serviços ora contratados e pela imediata solução dos problemas e por prejuízos causados decorrentes de omissões ou falhas na execução destes serviços.

A manutenção corretiva corresponde às atividades de correção de erros em quaisquer dos subprodutos entregues pela CONTRATADA que não cumpram os requisitos fornecidos pela CONTRATANTE.
A CONTRATANTE poderá acionar a CONTRATADA, por meio do serviço de HELPDESK (item 3.4.2), para solucionar o problema.  Entende-se por solução dos problemas a disponibilidade do software para uso em perfeitas condições de funcionamento. 


Quando houver uma solicitação de manutenção corretiva, A CONTRATANTE deverá fornecer a CONTRATADA, para fins de abertura de chamado, as seguintes informações:

a)Subprodutos onde foi identificado o problema.

b)Anormalidade observada.

c)Nome, telefone e e-mail do responsável pela solicitação.

A CONTRATADA se compromete a entregar para cada manutenção corretiva, os subprodutos modificados e um relatório contendo:

a)data e hora do chamado.

b)data e hora do início e do fim do atendimento.

c)identificação do defeito.

d)assinatura do responsável pelo chamado.

e)identificação dos subprodutos modificados.

f)providências adotadas e demais informações pertinentes.


Para a execução dos serviços de manutenção corretiva, somente com prévia autorização da CONTRATANTE a CONTRATADA poderá deixar indisponível qualquer módulo do software já entregue.

3.4.2. SERVIÇO DE HELPDESK

A CONTRATADA deve fornecer uma ferramenta que será utilizada para “report” e solicitação de execução de serviço, funcionando diretamente via WEB, sendo um ponto de concentração de todas as solicitações realizadas pelo CLIENTE. Para cada solicitação do CLIENTE deve ser enviado um e-mail  confirmando a solicitação do serviço, a descrição detalhada do mesmo, bem como a data em que o serviço foi solicitado e os dados do solicitante, por um período de até 3 meses subseqüentes a conclusão de todos os serviços.

4. ESPECIFICAÇÃO DA INFRA-ESTRUTURA 

4.1. Os websites deverão ser publicados nos servidores das secretarias caso essas disponham de ambiente de desenvolvimento, homologação e produção e caso contrário no datacenter governamental. O Portal Governamental será publicado no datacenter governamental. Caso a solução proposta exija o desenvolvimento de aplicações eles devem ser independentes de sistema operacional (Windows, Linux) e Servidor de Aplicação de Internet. Além disso, devem ser desenvolvidas independentes de Banco de dados, ou seja deve suportar qualquer tipo de Banco de Dados. A CONTRATADA será responsável por qualquer tipo de replicação da ferramenta de gerência de conteúdo que seja necessária no caso em que alguns websites não forem hospedados no datacenter governamental.

5. LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS.

5.1. As atividades de desenvolvimento dos websites deverão ser realizadas nas dependências da CONTRATADA, que irá disponibilizar toda a estrutura de hardware, software e equipe de técnicos necessários para a realização dos serviços, devidamente acompanhada por um gerente de projetos com conhecimento na área de TI.

5.2. A CONTRATANTE , através de seu(s) representantes , manterá contato com o gerente de projeto da CONTRATADA como forma de acompanhar a execução dos serviços e a seu critério e de acordo com as suas necessidades realizar visitas técnicas de validação, acompanhamento e prestação de contas do andamento das atividades, bem como poderá sugerir mudanças que julgar pertinentes de acordo com o escopo do projeto observando sempre o cronograma estabelecido.

6. POLÍTICAS DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO.

6.1. A CONTRATADA deve cumprir as determinações da política de segurança da CONTRATANTE, no que couber:


A CONTRATADA deverá obedecer às normas, aos padrões, às rotinas e à metodologia da CONTRATANTE, em especial às que integram as Diretrizes e Normas de Segurança da Informação da CONTRATANTE, bem como às que disserem respeito à Segurança e confiabilidade dos procedimentos físicos e transporte dos documentos e arquivos magnéticos.


Os empregados da CONTRATADA receberão código de identificação e autorizações de acesso aos sistemas e aos recursos da rede corporativa do Governo do Estado. A tentativa ou concretização de acesso não autorizado será motivo de imediato desligamento do empregado da CONTRATADA.


A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelo uso indevido ou ilegal de informações privilegiadas do Governo do Estado, através do manuseio de sistemas e manipulação de dados, praticado por seus empregados.


A CONTRATADA deverá definir em conjunto com os técnicos e Gestores das Secretarias os níveis de segurança de acesso a páginas do portal e dos websites desenvolvidos, os mesmos devem ser estabelecidos por usuários específicos e por grupos de usuários, com essa política objetiva-se um controle maior por nível de acesso dos usuários as informações disponibilizadas.

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE.
7.1. Obrigatoriamente a LICITANTE deve apresentar atestado(s) de capacitação técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em papel timbrado e em nome do licitante, devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, a licitante deverá comprovar sua aptidão para:

a) Desenvolver e implantar sistemas aplicativos em ambiente WEB.
b) Implantação dos serviços através da utilização da metodologia de gerência de projetos PMBOK – Project Management Body of Knowledge
c) Experiência em desenvolvimento de padrões visuais de sites utilizando a ferramenta de Gerência de Conteúdo.

Obs: Constar no(s) atestado(s), para o caso de serviços executados ou em execução, o tempo da prestação do serviço, os quantitativos envolvidos bem como a comprovação do cumprimento a contento de todas as obrigações contratuais. 

7.2. A LICITANTE deverá fazer uma apresentação, no local e horário a ser indicado pela CONTRATANTE, em até cinco (5) dias úteis após o fechamento da LICITAÇÃO, onde deverá ser demonstrado, por meio de relatório e apresentação, a metodologia, a logística, o cronograma de implantação e os  recursos físicos, de pessoal e tecnológico a serem alocados visando atender a prestação do serviço, conforme especificado neste Termo de Referência.     

7.3. A LICITANTE somente será considerada habilitada após a análise e emissão de parecer técnico da CONTRATANTE, versando acerca do atendimento das exigências alusivas à plena execução dos serviços, objeto deste termo de referencia.

8. RECURSOS E EQUIPE TÉCNICA

8.1. Os serviços deverão ser prestados em regime de “IT Staffing” (ou alocação de profissionais), onde A CONTRATADA disponibilizará uma equipe dedicada de consultores para a realização dos serviços na sua sede.

A CONTRATADA deve disponibilizar todos os recursos físicos, tecnológicos e de pessoal indispensável para o atendimento do objeto deste termo de referencia. 
A CONTRATADA deve disponibilizar equipe técnica, que estará disponível para o atendimento dos serviços objeto deste edital.  Acompanhada dos currículos, comprovando através de documentação (cópia autenticada dos certificados e declarações) as devidas qualificações requeridas devendo evitar apresentar experiências que não estejam ligadas com os objetivos deste termo de referência. A equipe técnica deverá ser composta de :

· Profissionais com graduação ou pós-graduação em Processamento de Dados, Informática ou Ciência da Computação.

· A equipe técnica da CONTRATADA deverá apresentar conhecimento comprovado no desenvolvimento de projetos utilizando as técnicas exigidas neste edital (Desenvolvimento de Software para Internet, Interfaces WEB, PMBOK e ferramenta de engenharia de software - RUP).
ANEXO III

PERFIL MÍNIMO DOS PROFISSIONAIS

A Licitante deve apresentar o Currículo dos profissionais alocados no projeto, com comprovação de capacidade técnica e experiência nas tecnologias conforme especificados no Termo de Referência.

A LICITANTE deverá comprovar o vínculo com os profissionais através de:

· Cópia autenticada de um dos seguintes documentos: CTPS - carteira de trabalho com a guia de recolhimento de FGTS do mês anterior à abertura da licitação, registro de empregados, contrato de prestação de serviços ou contrato social no caso de sócio; 

· Currículo e comprovantes, de certificações e atestados emitidos em nome do profissional apresentado;

ANEXO V

PLANILHA DE PONTUAÇÃO TÉCNICA

I – CRITÉRIO DE PONTUAÇÃO TÉCNICA:

No julgamento das propostas, o critério a ser utilizado para a classificação dos concorrentes, será o de “Técnica e Preço”, conforme disciplina inciso III, do parágrafo 1o do Art. 45, da Lei 8.666 de 21.06.1993.

O critério se baseia em dois índices, o Índice de Preço (IP) e o Índice Técnico (IT), que serão calculados, para cada proposta, da seguinte forma:

A determinação do Índice de Preço (IP) será feita mediante a divisão do menor preço proposto, dentre todas as propostas apresentadas, pelo preço da proposta em exame, conforme fórmula abaixo:

	IP = menor preço proposto / preço em exame


O índice IP encontrado será considerado com duas casas decimais, sendo desprezados os demais algarismos a partir da 3a (terceira) casa decimal, sem qualquer tipo de arredondamento na 2a (segunda) casa decimal.

A obtenção do Índice Técnico (IT) de cada proposta será efetivada mediante a divisão da Pontuação Técnica (PT) da proposta em exame, pela de maior pontuação técnica, dentre todas as propostas apresentadas, conforme fórmula abaixo:

	IT = PT da proposta em exame / maior PT encontrado


O índice IT encontrado será considerado com duas casas decimais, sendo desprezados os demais algarismos a partir da 3ª (terceira) casa decimal, sem qualquer tipo de arredondamento na 2ª (segunda) casa decimal.

 Conseqüentemente, a proposta que obtiver a maior pontuação técnica (PT), sempre terá IT = 1,00.

A Pontuação Técnica será determinada através do somatório das multiplicações de suas notas, em cada um dos itens dos requisitos técnicos, pelos pesos atribuídos a cada um desses requisitos, e dividido por 10 (dez).

Serão considerados os seguintes requisitos e seus respectivos pesos:

	Requisitos
	Peso

	Suporte de Serviços
	2

	Padronização
	2

	Desempenho
	4

	Compatibilidade
	2


Portanto, a Pontuação Técnica (PT) de cada proposta, será calculada segundo a fórmula abaixo:

	PT = [(SUP*2)+(PAD*2)+(DES*4)+(COM*2]/10


Sendo:

· PAD = Nota de Padronização.

· SUP= Nota de Suporte dos Serviços.

· DES= Nota de Desempenho.

· COM=Nota de Compatibilidade

Os índices Técnicos e Preços terão os seguintes pesos, no cálculo da avaliação final:

	TÉCNICO: Peso 6 (seis)

PREÇO: Peso 4 (quatro)


O Valor de Avaliação (VA) será encontrado multiplicando-se o Índice Técnico (IT) pelo seu fator de ponderação (4) e somando-se com o Índice de Preço (IP), também multiplicado pelo seu fator de ponderação (6), ou seja:

	VA = (IT x 6) + (IP x 4)


 A classificação das licitantes far-se-á em ordem decrescente dos Valores de Avaliação (VA), sendo considerada vencedora a licitante que obtiver o maior Valor de Avaliação (VA), observando o limite de aproximação com duas casas decimais.

 Havendo empate, decidir-se-á mediante sorteio, observando o que dispõe o art. 45, parágrafo 2o, da Lei 8.666/93.

Os documentos da Proposta Técnica deverão ser numerados seqüencialmente, constando o número e o total de páginas da proposta, a fim de permitirem maior agilidade no seu manuseio durante a conferência e o exame correspondente de todas as informações e documentos que permitem a avaliação técnica dos quesitos abaixo, acompanhados dos documentos para sua comprovação.

II – PONTUAÇÃO TÉCNICA:

       1 – Suporte aos Serviços – Peso 2:

	SUPORTE AOS SERVIÇOS (SUP)

	Descrição
	Critério
	Pontos

x Peso
	Pontos Licitante
	Pág. da Proposta

	Tempo de operação da Licitante no mercado brasileiro. 

A comprovação deverá ser feita através de cópia da certidão simplificada emitida pela Junta Comercial.


	Menos de 5 anos: Nenhum ponto

Entre 5 e 10 anos: 10
Mais de 10 anos: 20
	40
	
	

	Instalações físicas, em cidade de municípios que compõem a região metropolitana de Fortaleza. 

A comprovação poderá ser feita através de Declaração da Licitante, mas poderá ser confirmada através de vistoria no local.
	Não Comprovou: Nenhum ponto

Comprovou: 10
	20
	
	


  2 – Padronização – Peso 2:


	PADRONIZAÇÃO (PAD) 

	Apresentação de Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, comprovando o bom desempenho da empresa nos serviços abaixo, nos últimos 5 (cinco) anos.

Os atestados deverão estar registrados no Conselho Regional de Administração (CRA), bem como devem estar anexados cópias dos contratos de execução dos referidos serviços.



	Descrição
	Critério
	Pontos

x Peso
	Pontos Licitante
	Pág. da Proposta

	Serviços de elaboração de manual de identidade visual para sites no ambiente WEB
	Não Comprovou: Nenhum ponto

Comprovou atestado: 10
	20
	
	

	Serviços de desenvolvimento e implantação de WEBSITES utilizando ferramenta de gestão de conteúdo
	Não Comprovou:

Nenhum ponto

Comprovou atestado: 10
	20
	
	

	Utilização de PMBOK - Project Management Body of Knowledge, para Gerência dos Projetos.
	Não Comprovou:

Nenhum ponto

Comprovou atestado: 10
	20
	
	


3 – Desempenho – Peso 4:

	DESEMPENHO (DES) 

	Apresentação de Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, comprovando o bom desempenho da empresa nos serviços abaixo.

Os atestados deverão informar o tipo de serviço prestado.

Os atestados deverão estar registrados no Conselho Regional de Administração (CRA), bem como devem estar anexados cópias dos contratos de execução dos referidos serviços.



	Descrição
	Critério
	Pontos

x Peso
	Pontos Licitante
	Pág. da Proposta

	Apresentação de Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, comprovando o bom desempenho da Licitante em serviços já executados e em conformidade com os definidos no Termo de Referência no que diz respeito ao produto “Manual de Identidade Visual”.

Os atestados deverão informar o tipo de serviço e a tecnologia.
	Não Comprovou: Nenhum ponto
1 a 2 comprovações : 5
3 a 4 comprovações : 7

5  ou mais

Comprovações: 10
	40
	
	

	Apresentação de Atestados de Capacidade Técnica, emitidos por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, em serviços já executados e em conformidade com os definidos no Termo de Referência no que diz respeito ao produto “Desenvolvimento e Implantação de WebSites”.
Os atestados deverão informar o tipo de serviços e a tecnologia.
	Não Comprovou: Nenhum ponto
3 ou mais atestados: 20
	80
	
	

	Licitante apresentou cópia da GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social, do mês anterior à publicação do edital, comprovando o quantitativo do seu quadro de funcionários.
	Até 5 Profissionais: 

Nenhum ponto

De 6 a 15 Profissionais: 10
Acima de 15 profissionais: 20
	80
	
	


4– Qualidade – Peso 2


	Qualidade (QUA) 

	Apresentação de certificado emitido por órgão certificador especializado.



	Descrição
	Critério
	Pontos

x Peso
	Pontos Licitante
	Pág. da Proposta

	Profissional alocado na equipe com certificação na metodologia em Gerência de projetos PMBOK. 
	Não Comprovou: Nenhum ponto
Comprovou: 30
	60


	
	

	Apresentação de Certificado de Qualidade MPS-BR emitido por órgão certificador especializado.
	Não Comprovou: Nenhum ponto
Comprovou: 30
	60
	
	


	PONTUAÇÃO OBTIDA: SUP + PAD + DES + QUA

	Pontuação Obtida (
	
	Pontuação Máxima Possível: 440 pontos


ANEXO VI

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA
Prezados Senhores,

Atendendo a convocação feita pelo Edital de Tomada de Preços n.° ______/____, estamos apresentando proposta de preço para o objeto da licitação em referência, declarando expressamente, que:

•
recebemos todos os documentos e informações necessárias à elaboração da proposta de preço;

•
concordamos, sem qualquer restrição, com as condições fixadas no Edital e seus anexos, comprometendo-nos a prestar os serviços rigorosamente de acordo com o estabelecido;

•
comunicaremos à SEPLAG a eventual superveniência de qualquer fato que implique em alteração da habilitação e qualificação desta firma;

O portador desta carta Sr. _______________________________, C.I. n.°  ___________, está devidamente habilitado para prestar todas as informações e esclarecimentos sobre nossa proposta de preço e autorizado a assumir, em nome desta firma, os compromissos e obrigações relacionados com esta licitação.


A proposta de preço tem prazo de validade mínimo de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua entrega.

Local e data

___________________________________________________

(Nome, cargo e assinatura do representante legal)

(n.° da identidade do declarante)

OBS.:
Esta carta deverá ser entregue junto com a proposta de preço (Planilhas de Preço).

ANEXO VII

PLANILHA DE ESTIMATIVA DE PREÇO

	Descrição
	Valor (R$)
	Perct.

	1. Elaboração do Modelo de Identidade Visual  
	30.000,00
	10%

	2. Desenvolvimento e implantação de Site Governamental – CASA CIVIL no modelo de identidade visual
	90.000,00
	30%

	3. Customização e Migração de Sites Governamental conforme objeto.
	150.000,00
	50%

	4. Repasse Tecnológico e Treinamentos 
	30.000,00
	10%

	Total Geral
	300.000,00
	100%


ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

Tomada de Preços no  ____/2007 da SEPLAG

_____________(Nome da empresa) ___________________________, CNPJ no ____________________________________________________, sediada ___________ (endereço completo) _________________________, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local, 
de 


de 2007.

________________________________

(Nome e assinatura do declarante)

(n° da identidade do declarante)

ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO – EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

À

Comissão Especial de Licitação

Fortaleza-CE.

Ref.:  Tomada de Preços N° 002/2007 - Secretaria de Planejamento e Gestão - SEPLAG

DECLARAÇÃO

......................................................., inscrita no CNPJ nº ........................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ......................................., portador (a) da Carteira de Identidade nº ......................... e do CPF nº ....................................... DECLARA, para fins do disposto no inciso V do at. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescida pela Lei nº 9.854, de 27 de Outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (    ).

..........................................................

(DATA)

..........................................................

(NOME)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

ANEXO X

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

CONTRATO Nº          /2007/SEPLAG

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO – SEPLAG, E A EMPRESA XXXXXXXXX. PARA OS FINS NELE INDICADOS.

Aos XX (XXXXXX) dias do mês de XXXXXX do ano de 2007, SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO (SEPLAG), órgão resultante da Fusão da Secretaria do Planejamento e Coordenação (SEPLAN) e da Secretaria da Administração (SEAD), conforme disposto no art. 90 da Lei no 13.875, de 07/02/2007, com sede na Av. Gen. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Centro Administrativo Governador Virgílio Távora – Cambeba, nesta capital, inscrita no CNPJ sob o no 08.691.976./0001-60, representada nesta ato pela Secretário Executivo do Planejamento e Gestão, o Sr. Luiz Gonzaga Costa Evangelista, portadora do CPF  no 099.805.203-53 e do RG no 114173 SJSD/PI, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa _______________________, com sede na Rua  _____________________, n.º __________, Bairro _____________________, em ______________________, inscrita no CNPJ sob n.º _______________/______, aqui denominada de CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, ______________________________________, _____________________, residente e domiciliado em _____________________, RESOLVEM celebrar este contrato, em conformidade com as disposições contidas na Lei n.º 8.666/93, e suas alterações, na Tomada de Preços nº _____/2007-SEPLAG e seus anexos, na proposta da CONTRATADA, tudo fazendo parte deste contrato, independente de transcrição e mediante as Cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO

1.1. O presente contrato tem como fundamento a Lei 8.666/93 e suas alterações e  no que couber, a Tomada de Preço n° _____/2007-SEPLAG, e seus anexos, devidamente homologada pelo Sr. Presidente, a proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste termo, independente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto desta licitação a Contratação de empresa para a realização dos seguintes serviços, devidamente especificados no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA:

1.1.1. Elaboração do manual de identidade visual dos Sites Governamentais.

1.1.2. Desenvolvimento e implantação do website da CASA CIVIL DO ESTADO tendo como base o manual de identidade visual.

1.1.3. Migração dos “websites” das secretarias SEPLAG, SSPDS, SAÚDE e  PORTAL DO GOVERNO  segundo padrão definido no manual de identidade visual dos sites governamentais.

1.1.4. Transferência de tecnologia da solução e nas ferramentas utilizadas no projeto.

1.1.5. Treinamento Técnico e usuário Final.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS

O valor global deste Contrato é de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXX) a ser pago com recursos do Estado, com dotação orçamentária prevista para o exercício de 2007, sob a funcional programática: 46100001.04.126.708.50002.22, Elemento de Despesa 3390390 e Fontes de Recursos 00.

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS PARA EXECUÇAO DOS SERVIÇOS

4.1 Os produtos e serviços objeto deste Edital deverão ser executados e concluídos dentro do prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações.

4.2.
Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da SEPLAG.

4.3.
Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à SEPLAG, até 5 (cinco) dias antes da data prevista para a conclusão dos produtos e serviços, conforme definido no item 4.1.

4.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela SEPLAG, não serão considerados como inadimplemento contratual.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

5.1 Os preços deverão ser cotados em real e não haverá reajuste de preço.

CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês civil, deverá ser apresentada à SEPLAG, até o primeiro dia útil do mês subseqüente à realização dos serviços, para fins de conferência e atestação.

6.2. O pagamento será realizado ao final da entrega de cada produto, conforme definido no item 6.6, com base na medição do trabalho, através do relatório das atividades desenvolvidas, de acordo com a aprovação do Coordenador do Projeto. 

6.2.2. O pagamento será condicionado ao aceite de cada produto e em conformidade com o definido na CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

6.3. O pagamento será efetuado por crédito bancário no prazo de até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato designado para fiscalizar e acompanhar a execução do futuro Contrato.
6.4. A CONTRATADA se obriga a apresentar junto à fatura dos serviços prestados:

a) Cópia da quitação do recolhimento das contribuições devidas ao INSS (parte do empregador e parte do empregado), relativas aos profissionais envolvidos na execução do objeto deste instrumento.

b) Documentação de Regularidade Fiscal referente ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

6.5. Nos casos de eventuais atrasos ou antecipações de pagamentos, haverá recomposição ou desconto com base nos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês “pro rata die”, a partir da data do vencimento e a data do efetivo pagamento.

6.6  Os pagamentos serão efetuados conforme definido a seguir e terão como base de cálculo o Valor Global do contrato. 

a) 10% na entrega do Modelo de Identidade Visual para WebSite;

b) 16% na entrega, em ambiente de produção, do WebSite da CASA CIVIL DO ESTADO;

c) 64% na entrega, em ambiente de produção, dos serviços referente à migração dos demais WebSites, conforme objeto;

d) 10% após a conclusão dos treinamentos e do repasse tecnológico.   

6.7 Todas as atividades e demais informações estão devidamente detalhadas no Termo de Referência.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1.
A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e condições a seguir estabelecidas:

a) Executar o serviço através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a SEPLAG solicitar a substituição daqueles, cuja conduta seja julgada inconveniente;

b) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

c) Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do serviço, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

d) Responder perante a SEPLAG, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

e) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;

f) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da SEPLAG por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com referência às suas obrigações não se transfere à SEPLAG;

g) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;

h) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação do serviço;

i) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente; e

j) Manter durante toda a execução do serviço em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.   

k) Credenciar, por escrito, junto a CONTRATANTE, um Gerente de Projeto que será seu interlocutor no que diz respeito à prestação de serviços, devendo ser de sua responsabilidade:

· Acompanhar a plena execução dos serviços contratados;

· Promover reuniões semanais, ou eventuais quando o caso requerer, na sede da CONTRATADA, para, através de relatórios impressos e/o em mídias eletrônicas, repassar para o(s) representante(s) da CONTRATADA o andamento dos serviços contratados, tendo como base o cronograma de execução;

· Formular, via e_email, convite para as reuniões informando o local, data, hora, pauta e possíveis participantes;

· Elaborar todas as atas de reuniões realizadas e repassá-las para os participantes em no máximo 24 horas após a realização de cada reunião. 

l)Definir um interveniente (Supervisor) que será o responsável pela gestão e acompanhamento da equipe CONTRATADA, agindo como um facilitador entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE.

m)Executar as tarefas designadas de acordo com a política de informática da CONTRATANTE e de acordo com as suas regras de negócio e de segurança;

n) Executar com qualidade e atenção as tarefas designadas;

o) Atender à CONTRATANTE para esclarecimento de dúvidas ou quaisquer outros assuntos relativos aos serviços, objeto deste Termo Referência, nos dias úteis, no horário comercial entre 8h e 17h.

p) Manter sigilo sobre quaisquer dados, materiais, documentos, especificações técnicas ou comerciais, inovações ou aperfeiçoamentos , de quem venham a ter acesso, ou conhecimento , por qualquer forma ou suporte, tais como documentos escritos, meios magnéticos ou eletrônicos, verbais, ou, ainda que lhes seja confiado em razão do desenvolvimento dos Serviços, objeto deste Termo de Referência, sendo esses de interesse do governo do Estado ou de terceiros envolvidos, não podendo, sob quaisquer pretexto ou desculpa, omissão, culpa ou dolo, revelar, reproduzir ou deles dar conhecimento a estranhos a essa contratação, salvo se houver consentimento expresso por parte CONTRATANTE em documento próprio.

q) Após a assinatura do contrato, a  CONTRATADA deve apresentar um plano de trabalho detalhado para aprovação pela CONTRATANTE.

7.2 – São obrigação e responsabilidade da CONTRATANTE as seguintes tarefas:

a) Definir um interveniente que será o responsável direto pelas atividades que serão passadas à equipe CONTRATADA.

b) Especificar e solicitar a realização das atividades quando for necessário.

c) Acompanhar a realização das atividades, solicitar a entrega das mesmas no prazo.

d) Assegurar o fornecimento e acesso à documentação existente e às informações que sejam necessárias para a execução dos serviços.

e) Definir e disponibilizar o formato de acesso adequado aos sistemas e aplicações necessárias para a execução dos serviços (ex: via VPN ou troca de arquivos).

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1.
A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e condições a seguir estabelecidas:

a) Prestar os serviços de acordo com o ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

b) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;

c) Fornecer toda e qualquer documentação produzida durante a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital.

d) O suporte será gratuito e dará direito a suporte telefônico de até 8 (oito) horas/mês e atualizações de versões gratuitas.

e) A CONTRATADA assegurará que os programas, documentos e produtos criados e/ou alterados pela equipe CONTRATADA durante os serviços realizados pela presente proposta, são de propriedade intelectual da CONTRATANTE, tendo a mesma o direito autoral. Todas as bibliotecas de terceiros, que porventura componham o código-fonte do software, devem ser gratuitos para uso corporativo ou livre sem custo de distribuição

8.2. Para todos os efeitos legais e contratuais, fica assegurado que não existe qualquer vínculo empregatício entre os recursos da CONTRATADA e CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

9.1 Será apresentada garantia de execução do Contrato, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato em qualquer das modalidades previstas no item 14.1.1 do Edital.

9.2. A devolução da garantia estabelecida nesta cláusula será feita no prazo de 10 (dez) dias após a apresentação do Termo de Entrega e Recebimento Definitivo. 

9.3. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela CONTRATADA, quando em moeda corrente nacional, será atualizada monetariamente, através da aplicação da Caderneta de Poupança, calculada “pro rata die”.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

10.1.
O recebimento do serviço será feito por equipe ou comissão técnica, constituída pela SEPLAG, para este fim.

10.2. O objeto deste Contrato será recebido:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes. A CONTRATANTE por sua deverá num prazo máximo de 15(quinze) dias corridos se pronunciar formalmente acerca da aceitação ou não do serviço entregue para análise provisória pela CONTRATADA;

b) Definitivamente, pela equipe ou comissão técnica, mediante Termo de Entrega e Recebimento Definitivo - TERD, circunstanciado, assinado pelas partes, em até 30(trinta) dias corridos contados do recebimento provisório, período este de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, Termo de Referência (ANEXO I) e Especificações Técnicas observando o disposto no art. 69 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS MULTAS E SANÇÕES 

11.1. Caso a LICITANTE adjudicatária se recuse a assinar o Contrato ou convidada a fazê-lo não atenda no prazo fixado, garantida prévia e fundamentada defesa, será considerada inadimplente e estará sujeita as sanções e penalidades previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.

11.2. Adicionalmente às penalidades acima definidas, a CONTRATADA ficará sujeita, em caso de atraso injustificado na execução do contrato, a multa, calculada com base no valor global dos serviços contratados, nos seguintes limites:

a) 10% (dez por cento) no caso de desistência ou atraso superior a 30 (trinta) dias para conclusão dos serviços, conforme prazo definido na Cláusula Segunda – PRAZO da minuta do contrato.  

11.3. Caso o contrato seja rescindido por culpa da CONTRATADA, esta estará sujeita às seguintes cominações, independentemente de outras sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações:

a) Perda integral da garantia de execução do contrato; 

b) Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor da sua proposta.

11.4. Os valores das referidas multas serão descontados da CONTRATADA, mediante desconto a ser efetuado em qualquer fatura ou crédito, em seu favor, que mantenha junto a SEPLAG, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial.

11.5. A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou parcial a outra Empresa, sem prévio assentimento da SEPLAG, enseja sua rescisão com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei.

11.6. A Suspensão do direito de licitar e contratar com o Estado do Ceará será aplicada à CONTRATADA pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos em que a inadimplência acarretar prejuízos para a Administração.

11.7. A Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com o Estado do Ceará será aplicada à CONTRATADA que der causa, por duas vezes, à suspensão prevista no subitem anterior;

11.8. As sanções previstas nos subitens 11.6 e 11.7, poderão ser aplicadas à Contratada que:

11.8.1. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da Licitação. 

11.8.2. Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a CONTRATANTE, em virtude de atos ilícitos praticados. 

11.9. A CONTRATADA que apresentar documentação falsificada, após assegurado amplo direito de defesa, poderá ser suspensa por até 02 (dois) anos de participação nas licitações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1. A CONTRATANTE poderá rescindir o Contrato, independente de interpelação judicial ou extrajudicial e de qualquer indenização, nos seguintes casos:

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos, por parte da CONTRATADA;

b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil da CONTRATADA;

c) O cometimento de infrações à Legislação Trabalhista por parte da CONTRATADA;

d) Razões de interesse público ou na ocorrência das hipóteses do art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações;

e) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato.

12.2. A rescisão ocorrerá mediante a notificação por meio de aviso prévio, com prazo de 30 dias.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1. As partes elegem o foro da comarca de Fortaleza - CE, como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

13.2. E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei.

Fortaleza,      de             de 2007

SECRETARIA XXXXXXXXXXXXXX                                             CONTRATADA

______________________________                       ________________________________

	Secretário do Planejamento e Gestão
	            Representante Legal

	
	


Testemunhas:

 01 _____________________________    02 ________________________________

____________________________________________________________________________________________________________
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